
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de licença de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados 

pela Administração Pública para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de Coelho Neto/MA. 

1.2. Descrição detalhada do objeto: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 

Contratação de licença de 

acesso à ferramenta de 

pesquisas de preços praticados 

pela Administração Pública 

Licença 1 R$ 11.271,67 R$ 11.271,67 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 11.271,67 (onze mil 

duzentos e setenta e um reais e sessenta e sete centavos), conforme apresentado 

na tabela acima. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A descrição da necessidade de contratação encontra-se justificada no tópico nº 

4 do Estudo Técnico Preliminar. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

3.1. Conforme expressamente previsto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, é inexigível 

a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos. 

3.2. A referida característica de fornecedora exclusiva de solução tecnológica de 

pesquisa de preços aplica-se à empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, 

inscrita no CNPJ:07.797.967/0001-95, pois esta é autora e fornecedora exclusiva da 

ferramenta Banco de Preços. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A presente contratação deverá contemplar: 



 

4.1.1. Uma licença anual de acesso ao Banco de Preços. 

4.1.2. Treinamento ilimitado para os usuários – com certificado. 

4.1.3. Suporte ilimitado realizado via Whatsapp, chat online, telefone, e-mail e 

videoconferência, de segunda a quinta-feira, das 8h30 às 17h30 e sexta-feira, das 

8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato. 

4.1.4 Acesso gratuito às lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O presente Termo de Referência trata de contratação de ferramenta 

informatizada “Banco de Preços”, com disponibilidade de 01 (uma) assinatura anual 

para acesso, a fim de auxiliar os procedimentos das contratações públicas realizadas 

por esta Administração. Tal contratação, por sua vez, não está relacionada à 

incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz necessário elencar, neste 

documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. A contratada deverá no momento do envio da proposta comprovar os preços e a 

exclusividade do serviço. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei 14.133/21. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 



 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 

6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação de habilitação. 

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 



 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) / 365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de 

referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do serviço. 

7.2. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante 

comunicação escrita, através de correio eletrônico) preposto responsável por 

representar a contratada durante esse período; 

7.3. Efetuar os serviços em perfeitas execuções, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações constantes neste termo de 

referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

notificação do contratante, o serviço do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução. 

7.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

serviço da presente licitação. 

7.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 



 

7.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação ou na contratação. 

7.10. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, 

nos limites estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

7.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

7.12. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-

feira das 8:30hrs às 17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs (horário de 

Brasília) pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do 

Software; 

7.13. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do 

objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da 

documentação que o acompanha; 

7.14. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de 

login e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e 

seus anexos; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo de 

referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

8.4. Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas 

neste termo de referência e seus anexos e notificar a contratada; 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada.  

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

serviço no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência e seus anexos; 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

9.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da 

Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais 

deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos. 

9.2. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando 

conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, 

sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

9.3. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável ou 

fiscal, com verificação posterior da conformidade do serviço e definitivamente, por 

servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e 

fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para 

adoção das medidas que julgar convenientes. 

9.5. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o 

recebimento da Nota fiscal/fatura para fins de liquidação e pagamento. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei 

n.º 14.133/2021, em razão de ser fornecedor exclusivo. 

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.1. Atestado de Exclusividade emitido pela Associação brasileira das empresas de 

software- ABES 

11.2. O documento apresentado deverá estar acompanhado de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

11.3. Ato Constitutivo da Empresa. 

12. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

12.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Física e Jurídica: CNPJ - expedidos 

pela Secretaria da Receita Federal. 



 

12.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 

da certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único 

do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social INSS), dentro 

da validade; 

12.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), dentro da validade; 

12.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, dentro da validade; 

12.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, dentro da validade; 

12.6. Prova de inexistência de débito perante a Justiça do Trabalho. 

12.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos 

compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções 

administrativas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas na 

classificação abaixo: Recursos Próprios, FUNDEB, QSE E MDE. 

 

Coelho Neto/MA, 20 de janeiro de 2025. 

 

 

 

____________________________ 

Danniele Almeida Marques 
Assessora Especial de Procedimentos Licitatórios 

Portaria nº 018/2025 – SEMGO 
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